PARECER Nº  2525, DE 2005

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar  n.º 15, de 2005.


O Excelentíssimo Senhor Procurador –Geral de Justiça, Dr. Rodrigo César Rebello Pinho, encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do Ofício n.º 5.646/2005, o Projeto de Lei Complementar n.º 15, de 2005, que reclassifica os cargos de Promotor de Justiça de 1.ª (Primeira) Instância, cria cargos na Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado e dá outras providências.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 97a à 101a Sessões Ordinárias, de 04/07 a 08/07/05, tendo recebido 5 emendas, sendo que a de nº 4 foi retirada pelo autor para reexame da matéria.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para emitir parecer, verificamos que a iniciativa das leis que disponham sobre a organização do Ministério Público, incluindo a criação e extinção de cargos e serviços auxiliares, é exclusiva da instituição, por meio do Procurador-Geral de Justiça, nos termos do artigo 92, IV, da Constituição do Estado. Também quanto ao mérito, o projeto reúne condições para sua aprovação.


As Emendas n.º 01, 02 e 03 têm, por mesmo propósito, assegurar aos atuais titulares de cargos de 2.ª entrância, por ocasião de sua promoção, a reclassificação para o cargo de entrância intermediária,  preservando-se,  assim,  o direito  à  ascensão na escala funcional e a observância da garantia da inamovibilidade prevista no artigo 128, § 5.º, I, b, da Constituição Federal, razões que as fazem merecedoras de nossa aprovação.


A Emenda n.º 05 não guarda relação temática com a presente propositura, razão por que deve ser rejeitada, nos termos do artigo 135, VII, do Regimento Interno Consolidado.


Cumpre observar, por derradeiro, que o Projeto pretende criar 75 (setenta e cinco) cargos de Promotor de Justiça Substituto de Segundo Grau, classificados em entrância final, com a atribuição de substituir os Procuradores de Justiça e auxiliar os serviços afetos às Procuradorias de Justiça.


Embora desempenhem as mesmas funções cometidas aos Procuradores de Justiça, os Promotores de Justiça Substitutos de Segundo Grau não podem compor os órgãos da Administração Superior do Ministério Público – Colégio de Procuradores, Órgão Especial etc., nem votar para a formação de tais órgãos.


Com o intuito de corrigir essa desigualdade, propomos a seguinte:




EMENDA


I – Dê-se ao artigo 4.º do Projeto de lei Complementar n.º 15, de 2005, a seguinte redação:


Artigo 4.º - Ficam criados, na Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado, 75 (setenta e cinco) cargos de Procurador de Justiça, classificados em 2.ª Instância, referência VIII.


Parágrafo único – O primeiro provimento dos cargos de Procurador de Justiça, referidos no caput, dar-se-á no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, vedada, após o decurso de tal prazo, a convocação de membros do Ministério Público de 1.ª Instância para exercer as atribuições das Procuradorias de Justiça.


II – Dê-se ao artigo 5.º do Projeto de lei Complementar n.º 15, de 2005, a seguinte redação:


Artigo 5.º - Ficam extintos, na vacância, 75 (setenta e cinco) dos 150 (cento e cinqüenta) cargos de Promotor de Justiça da Capital (referência VI), dentre os atuais cargos de 1.º a 150.º Promotor de Justiça da Capital, remanescentes da disposição contida no inciso I do artigo 11 da Lei Complementar n.º 667, de 26 de novembro de 1991.


Parágrafo único – O Procurador-Geral de Justiça, mediante aprovação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, poderá transformar, na vacância, cargos de Promotor de Justiça da Capital, dentre os remanescentes 75 (setenta e cinco) referidos no caput deste artigo, em cargos de Procurador de Justiça.”



Ante  o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar nº 15, de 2005, com a emenda ora proposta, bem como às Emendas n.º 1, 2 e 3 , e contrários à Emenda n.º 5. 

É o nosso parecer.






a) DONISETE BRAGA -  RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda e às emendas nºs 1, 2, 3 e  contrário à emenda 5.
Sala das Comissões, em 30/8/2005

a) CÂNDIDO VACCAREZZA – Presidente

CÂNDIDO VACCAREZZA – ANALICE FERNANDES – DONISETE BRAGA – MILTON VIEIRA – GIBA MARSON – JOSÉ BITTENCOURT – ROMEU TUMA

